
 

 

Relatório Anual - 2011 

1 ESTOQUE INICIAL DE PROCESSOS1 

Instância Processo Total 

1º Reclamação Inicial 1907 

2º Recurso Ordinário 1689 

2º Pedido de Esclarecimento, 2do grau 21 

3º Recurso Especial 120 

3º Pedido de Esclarecimento, 3ro grau 3 

3º Processo Administrativo de Revisão 32 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 226 

  3998 

 

2 PROCESSOS ENTRADOS 

Instância Processo Total 

1º Reclamação Inicial 2218 

2º Recurso Ordinário 1004 

2º Pedido de Esclarecimento 85 

3º Recurso Especial 345 

3º Pedido de Esclarecimento 20 

3º Processo Administrativo de Revisão 2 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 247 

  3921 

 

  

                                                           
1 As definições dos ritos processuais do Contencioso Administrativo Tributário encontram-se detalhadas na Lei 
complementar 465/2009 e no Artigo 225-C da Lei 3938/1966. 

http://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
http://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
http://legislacao.sef.sc.gov.br/HTML/Leis/1966/Lei_66_3938.htm#art_225C


 

 

3 JULGAMENTOS EM 1º INSTÂNCIA 

As decisões administrativas atuam sobre o crédito tributário mantendo integralmente ou parcialmente, 

ou cancelando integralmente o valor do lançamento tributário. 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 
     
36.057.603,04  

     
27.554.127,86  

   
11.762.239,61  

     
75.373.970,51  

MANTER 
   
273.269.545,64  

   
271.874.493,26  

   
72.251.047,16  

   
617.395.086,06  

MANTER PARCIALMENTE 
     
48.885.786,57  

     
43.982.847,20  

   
15.352.957,58  

   
108.221.591,35  

 
   
358.212.935,25  

   
343.411.468,32  

   
99.366.244,35  

   
800.990.647,92  

 

  

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

4 JULGAMENTOS EM 2º INSTÂNCIA 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 36.153.395,36 31.897.273,82 9.699.503,09 
     
77.750.172,27  

MANTER 282.446.676,15 276.197.403,25 77.224.816,61 
   
635.868.896,01  

MANTER PARCIALMENTE 110.677.756,44 93.203.674,05 37.470.293,01 
   
241.351.723,50  

 
   
429.277.827,95  

   
401.298.351,12  

   
124.394.612,71  

   
954.970.791,78  

 

 

  

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

5 JULGAMENTOS EM 3º INSTÂNCIA 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 
        
2.519.478,72  

     
2.408.456,25  

     
1.540.437,05  

        
6.468.372,02  

MANTER 
     
91.171.303,34  

   
51.095.360,23  

   
15.671.677,67  

   
157.938.341,24  

MANTER PARCIALMENTE 
     
40.700.537,57  

   
23.879.370,27  

   
20.459.507,76  

     
85.039.415,60  

 
   
134.391.319,63  

   
77.383.186,75  

   
37.671.622,48  

   
249.446.128,86  

 

 

6 ENCERRADOS DEFINITIVAMENTE NO CONTENCIOSO  

Decisão Quantidade PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 819 38.806.550,48 34.476.906,53 11.279.587,22 84.563.044,23 

MANTER 808 215.118.114,34 163.197.296,25 39.747.591,18 418.063.001,77 

MANTER PARCIALMENTE 489 47.010.610,48 46.266.825,49 16.660.725,47 109.938.161,44 

 2116 300.935.275,30 243.941.028,27 67.687.903,87 612.564.207,44 

   

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

7 TEMPO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS  

Instância Processo Dias 

1º Reclamação Inicial 418 

2º Recurso Ordinário 544 

2º Pedido de Esclarecimento, 2do grau 134 

3º Recurso Especial 288 

3º Pedido de Esclarecimento, 3ro grau 186 

3º Processo Administrativo de Revisão 827 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 512 

 

8 ESTOQUE FINAL DE PROCESSOS2 

Instância Processo Total 

1º Reclamação Inicial 2171 

2º Recurso Ordinário 1098 

2º Pedido de Esclarecimento 29 

3º Recurso Especial 229 

3º Pedido de Esclarecimento 11 

3º Processo Administrativo de Revisão 10 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 307 

  3855 

 

                                                           
2O fim do processo contencioso depende da ciência do contribuinte ou seu representante. A decisão sendo 
proferida é contabilizada. Processos de terceiro grau podem ser encerrados sem decisão sobre o crédito tributário 
pois sua admissibilidade é analisada antes do mérito. 


